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bipolar, ainda permanecem muitas incertezas acerca da natureza da assim cha-
mada nova ordem contemporânea. O fato é que, atualmente, ainda não há um 

paradigma ou concepção teórica que explique, claramente, sua ontologia, diferente-
mente do que ocorria no âmbito da confrontação Leste-Oeste. Assim, neste comple-
xo cenário em que os destinos de seus atores se entrelaçam num contexto favorável 
a conexões da mais variada ordem, essa obra organizada pelos professores Daniel 
Azevedo e Ricardo Nogueira, aporta relevante contribuição ao campo de estudo ao 
oferecer interpretações sobre a realidade mundial, reflexo das muitas incertezas que 
ainda permeiam os debates acerca da natureza de uma arquitetura internacional de 
poder notadamente assimétrica e desafiadora.
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A transmissão acadêmica de uma disciplina deve fazer-se mediante livros que 
abordem suas distintas temáticas. Na Geografia Política renovada isto é mais 
necessário, pois muitas vezes não conhecemos as possibilidades e os limites 

disciplinares que apresenta na atualidade. Daniel Azevedo e Ricardo Nogueira assu-
miram o desafio. Ademais, fizeram-no com uma decisão de enorme inteligência. O 
corpus da Geografia Política é elaborado a partir de autores e universidades do Brasil, 
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muito atrativo. Um livro concebido desde o Brasil, mas com vocação de tornar-se 
global.
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Introdução

Um dos temas clássicos e que ainda é atual dentro dos estudos de Geografia é a 
circulação e os transportes, com manifestações espaciais em diversas escalas e pre-
sente no cotidiano social e político ao longo da história. Interpretada, em geral, como ele-
mento central para o domínio territorial a partir do controle dos fluxos, apresentando, ainda, o sentido 
de integração econômica dos territórios, a geopolitica dos transportes está presente nas redes de circu-
lação deslocando pessoas, mercadorias, pensamentos, sentimentos e valores. 

A necessidade de se fazer um resgate ou uma valorização da discussão sobre cir-
culação na Geografia, em especial na Geografia Política, parte da riqueza analítica que 
se encontra e dos múltiplos caminhos que podem ser traçados para compreender as 
manifestações espaciais existentes. A circulação propriamente dita apresenta uma 
dimensão espacial constituída por redes, fluxos, nós e transportes. Em uma perspec-
tiva de escala macrorregional Sul-Americana, identificam-se eixos continentais que 
desempenham papel fundamental de conectar diferentes países e de propiciar fluxos 
diversos, principalmente de pessoas e de mercadorias ao longo das rodovias, ferro-
vias e hidrovias utilizadas. 

A temática geopolítica sobre a circulação foi abordada neste texto em uma orga-
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nização apoiada em três seções: i) busca-se tecer reflexões sobre as características 
geopolíticas que a circulação e os transportes apresentam, muitas das vezes, ocultas 
e se fazendo necessário emergir essa discussão; ii) aborda-se as diferentes integra-
ções territoriais que existem no período contemporâneo; iii) por fim, aborda-se que 
na América do Sul há eixos macrorregionais de circulação que são prioritários na re-
gião, mesmo após a descontinuação das agendas internacionais de carteira de proje-
tos, assumindo a característica de projetos isolados e com características geopolíticas 
e também geoeconômicas. 

Geopolítica e circulação 

Enquanto enfoque de análise e de compreensão das relações de poder no territó-
rio, a circulação apresenta manifestações das mais diversas ordens e lugares, fazen-
do-se presente na relação poder e território. Principalmente se o ponto de partida 
tangenciar a organização espacial partindo da circulação e transportes, a rigor, as 
principais estruturas territoriais de um país que propiciam uma coesão interna estão 
alicerçadas nos eixos de circulação, ou seja, pela presença de sistemas de engenha-
rias diversos como rodovias, portos, ferrovias, aeroportos, infovias e antenas de te-
lecomunicação, e também pela fluidez de pessoas, mercadorias e informações entre 
os lugares. A visão clássica de circulação se fez presente em Friedrich Ratzel quando 
destacou o seu papel proeminente por parte do Estado para melhor prover e organi-
zar o território por meio das vias de circulação. 

A circulação apresenta diversas manifestações e, como destacou Camille Vallaux, 
nem sempre vão estar associadas às dinâmicas econômicas, mas à dimensão política 
que esta carrega, afirmando que a construção de infraestruturas de circulação não 
está necessariamente voltada a atender demandas econômicas, podendo, por sua vez, atender objetivos 
geopolíticos do Estado. O mesmo autor ainda avança na discussão quando destaca que 
não somente circulam pelo território pessoas e mercadorias, mas também circulam 
pensamentos, ideias e valores. 

Essa dimensão política não aparece isolada da dimensão econômica dos transpor-
tes, pois uma diversidade de infraestruturas e eixos construídos com fins geopolíticos 
de integração, defesa e de conquista territorial, atende aos ditames econômicos por 
um espaço com mais fluidez, lembrando que uma vez uma vez criado os eixos de circulação, 
seu uso ocorre em diversas escalas como o serviço de transporte de cargas e/ou passageiros.

A circulação apresenta seu sentido geopolítico quando se centraliza no propósito 
de efetivar e de estabelecer uma estratégia de controle de um dado recorte espacial, 
visando principalmente atenuar o problema da integração territorial, foco central das 
principais reflexões geopolíticas clássicas, tendo a circulação como um dos funda-
mentos geopolíticos do Estado em seu território. Enquanto reflexão, preocupação 
geopolítica e ação prática, a circulação é compreendida como uma intervenção polí-
tica no espaço, podendo apresentar duas nuanças contemporâneas: i) um conjunto 
de infraestruturas que formam redes controladas pelo Estado, já que este é respon-
sável pela sua construção, pela normatização, pela fiscalização do que circula pelo 



217

território ou estimulando fluxos em ações voltadas para o seu direcionamento; ii) as 
infraestruturas e os fluxos com objetos fixos e móveis podem apresentar um controle 
estabelecido pelas empresas, principalmente com o uso de tecnologias digitais. Essas 
nuanças se fazem presentes, mas é na atuação do Estado que se encontra a principal 
produção de espaço para a fluidez de maneira geral, com grandes infraestruturas, 
enquanto a segunda também realiza a materialização de infraestruturas, porém com 
fins essencialmente econômicos e muita das vezes de dimensão espacial pontual, 
como aeroportos, portos, percursos ferroviários entre mina e porto, rodovias com 
administração privada com ações pontuais de ampliação. A lógica geopolítica se faz 
presente diferentemente, interessando a atuação que resulta na estruturação de ei-
xos de circulação de escala continental. A rigor, isso significa uma mudança no pensa-
mento geopolítico contemporâneo em comparação com o clássico. 

Os eixos de circulação sempre foram pensados pelos geopolíticos clássicos como 
caminhos capazes de gerar uma coesão interna e o domínio territorial de um dado 
Estado, contudo, tal apontamento esbarra em mudanças que ocorreram e não neces-
sariamente essa coesão deve ser somente interna, como se o país fosse isolado do 
sistema-mundo. É necessária a criação de uma rede de fluxos que articulem diferentes 
mercados e países fronteiriços e não fronteiriços, visando favorecer trocas comerciais, 
fluidez de informações e de pessoas entre os diferentes lugares, acelerando cada vez 
mais as trocas comerciais e assegurando dinamismo interno e capacidade de expan-
são das empresas localizadas nos países. Por outro lado, o estabelecimento de eixos 
de circulação macrorregionais podem desencadear dois movimentos: a) aumento dos 
fluxos comerciais e/ou sua canalização pelas infraestruturas construídas; b) infraestru-
turas prontas e que não conseguiram dinamizar os fluxos pela ausência de estímulos 
para potencializar os fluxos comerciais, o que não anula a importância da existência de 
tais infraestruturas, ou seja, a materialização pode ter ocorrido em um dado momento 
histórico, atendendo determinados preceitos e hoje atende a outros. 

A circulação tomada como elemento geopolítico pelos Estados pode receber di-
ferentes significados e ações em diferentes momentos históricos, seja para integrar 
regiões de um mesmo país, cercar suas fronteiras políticas, isolar determinar porções 
territoriais, facilitar acesso às tropas, direcionar fluxos migratórios e processos de 
ocupação. Claro que, no período atual, o sentido de circulação na geopolítica ganha 
novos significados para além destes. Quando se considera as características políticas e econômi-
cas, os fluxos e o arranjo infraestrutural existentes na America do Sul apresentam o sentido de coopera-
ção e de articulação regional internacional como mola central, objetivando estabelecer caminhos funda-
mentais para a expansão das atividades economicas e favorecer as trocas internas à região, relegando a 
visão clássica de coesão e assumindo uma postura de cooperação entre os países. 

Neste contexto, qual é o significado atual da circulação na geopolítica? Podemos 
partir dos pressupostos já mencionados por Camille Vallaux quando ressaltou que a 
circulação apresenta seu sentido geopolítico com a movimentação de pessoas, cargas 
e informações pelo território. Contudo, podemos acrescentar outros elementos que 
podem ser incluídos e que remetem ao período atual, como a cooperação, a necessi-
dade de estabelecer e de reforçar intercâmbios econômicos, culturais e tecnológicos 
entre os países fronteiriços. Nesses casos, a circulação é parte fundamental do mo-
vimento circulatório do capital em seus mais diversos circuitos espaciais produtivos, 
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logo, pensar a circulação nas complexas relações existentes, deve-se também levar 
em considerações outros limiares. Outra questão que pode ser destacada é o papel 
proeminente que a circulação tem de organizar e de reorganizar o território, obvia-
mente que não só a circulação isoladamente, mas a inserção de infraestruturas e os 
fluxos diversos passam a compor arranjos complexos, processos e dinâmicas.

A segunda questão que se coloca, diz respeito à dimensão geopolítica da circu-
lação no presente e no cotidiano social quando, a circulação, o papel do Estado e 
a presença de diferentes atores com correlações de poder se fazem presentes nos 
territórios e em diversas escalas, desde cidades com o transporte coletivo urbano, 
fluvial, aéreo, marítimo, rodoviário, ferroviário até a transferência e o deslocamento 
de dados. 

Na América do Sul, podemos fazer três principais análises geopolíticas no que 
condiz ao tema da circulação: i) existem eixos macroestruturais de circulação regional 
nacionais e internacionais, sendo estes últimos capazes de articular países e dife-
rentes mercados, instituídos em diferentes momentos históricos com o objetivo de 
fortalecer a integração nacional dos países e posteriormente a cooperação regional; 
ii) predominância de eixos com ligações nacionais e com a características de serem 
extrovertidos, existindo movimentos diferentes oriundos de vários atores que con-
clamam por uma maior integração territorial por meio das infraestruturas de trans-
portes; iii) existência de duas regiões Amazônicas (Nogueira, 2018) que apresentam 
ausência de infraestruturas lineares de circulação, sendo configurado em espaços de 
resistência à circulação em pleno século XXI. 

A configuração infraestrutural regional sul-americana está associada às diferentes 
forças políticas centrípetas e centrífugas com convergências e divergências, impasses 
e tensões que ora potencializam o movimento de integração infraestrutural ora re-
duzem tal dinâmica. Apesar disso, Virga e Oliveira Neto (2022) ressaltam que existem 
manifestações espaciais e políticas voltadas para potencializar a conclusão de infraes-
truturas físicas, porém em articulações por bloco de dois ou três países, mas não toda 
uma região, como foi no período de 2000 até 2016, quando existia a Iniciativa de In-
tegração Regional Sul-Americana-IIRSA, substituída pelo Conselho de Infraestrutura e 
Planejamento da Unasul-COSIPLAN, estando paralisada desde 2016, com mecanismos 
criados com fins geopolíticos de potencializar a inserção brasileira e sul-americana no 
âmbito mundial por meio da cooperação e da integração dos países que fizeram e ain-
da fazem parte do bloco regional do Mercado Comum do Sul-MERCOSUL.

Integração, integrações e as regiões de resistências 

A circulação apresenta diferentes escalas e atores envolvidos, assim como dife-
rentes processos de integração territorial e a presença de regiões que apresentam 
resistência à circulação com a inserção de grandes infraestruturas de transportes. No 
caso regional sul-americano, temos três importantes movimentos de integração: i) 
expansão das infraestruturas de circulação nos países e com poucos caminhos terres-
tres voltados para fortalecer trocas comerciais e culturais, mantendo uma configura-
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ção com fluxos extrovertidos herdados de um passado colonial comum aos países; 
ii) movimentos voltados para estabelecer a integração regional com infraestruturas, 
ação que se fortaleceu a partir do ano 2000 com a criação da IIRSA e posteriormen-
te denominada de COSIPLAN; iii) crise estabelecida nessas agendas supranacionais 
(Costa, 2022; Virga; Oliveira Neto, 2022) e uma continuidade de ações voltadas para 
os eixos de maior densidade e que apresentam vantagens locacionais para a expan-
são das frentes de ocupação baseadas em atividades agrícolas. 

Com esse panorama, podemos identificar dois modelos de articulação regional: 
i) integração macrorregional internacional quando apresenta infraestruturas que co-
nectam países; ii) integração por meio eixos macrorregionais situados apenas dentro 
de um país. 

Figura 1. Modelo espacial da configuração de circulação e dos fluxos nos países 
sul-americanos

Fonte: dos próprios autores.

Esse contexto da integração extrovertida constitui uma primeira rigidez para o 
estabelecimento de uma coesão para o bloco sul-americano, uma dimensão histórica 
que apresenta um poder de permanência, seja pelos fluxos comerciais estabelecidos 
com países de fora do continente ao longo do processo de formação histórico-territo-
rial ou pelas redes infraestruturais estabelecidas. 

Contudo, outro aspecto que deve ser mencionado é constituído pela existência 
de três enormes frações territoriais que denominamos de regiões de resistência à cir-
culação, que correspondem a recortes espaciais que não apresentam infraestruturas 
lineares de circulação como as tradicionais rodovias ou ferrovias, existindo clássicos 
arranjos como o caso da rede fluvial e infraestruturas pontais, como portos e aero-
portos, estes dois últimos possibilitam que essas regiões, principalmente amazôni-
ca, apresentem um certo nível de interações espaciais com outros lugares. Portanto, 
quando mencionado que existe uma resistência à circulação, não consiste numa au-
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sência total de meios técnicos capazes de permitir a fluidez. Deve-se destacar que 
mecanismos foram sendo instituídos para barrar o avanço da expansão das infraes-
truturas de circulação com a criação de territórios protegidos que constituem em uni-
dades de conservação (principalmente de proteção integral) e terras indígenas. Tais 
recortes foram sendo instituídos em antigos traçados rodoviários planejados e não 
executados, ou seja, criou-se um barreira político-institucional voltada para a prote-
ção ambiental e dos povos originários no caso da Amazônia brasileira. Outro aspecto 
importante é que se diversos projetos de infraestrutura fossem aplicados cortariam 
toda a Pan-Amazônia, propostas que foram sendo deixadas de serem prioridades nos 
países, sendo destinadas ações prioritárias para aqueles eixos que foram construídos 
e que não apresentavam condições satisfatórias de fluxos, algo fundamental se a pro-
posta é integrar os territórios e propiciar uma fluidez contínua entre os países. 

Historicamente, a circulação no continente esbarrou em elementos naturais que 
simbolizam em momentos históricos específicos resistência para a circulação ou para 
o seu estabelecimento. Isso ocorreu principalmente pela ausência de recursos finan-
ceiros para construção das infraestruturas e/ou pela ausência de técnicas construti-
vas para transpor a cordilheira dos Andes ou as áreas alagadas da Amazônia. Porém, 
tais adversidades até então postas como elemento de resistência, foram tornando-se 
um discurso banal, tendo em vista os projetos que foram sendo construídos como 
as rodovias Manaus-Porto Velho (operou com fluxos constantes de 1976-1989), Rio 
Branco-Lima (operação contínua desde 2008). Contudo, identificam-se frações terri-
toriais que não tiveram a inserção de infraestruturas lineares de circulação, em de-
corrência da ausência de recursos financeiros no passado e pela mudança de pla-
nejamento realizado pelo(s) Estado(s), que passou a priorizar as infraestruturas em 
porções territoriais com maior dinamismo econômico, inserção da temática e da pro-
blemática ambiental, além disso, tais áreas passaram a ser prioritárias para a inserção 
de mosaicos de Unidades de Conservação e de Terras Indígenas, recortes territoriais 
que assumem o caráter de serem protegidos e que ajudou a barrar a expansão de tais 
infraestruturas, conforme pontuou Mello (2006; 2012). 



221

Mapa 1. Regiões com “resistência” à circulação sul-americana

Fonte: dos próprios autores.

Apesar da existência de regiões de resistência à circulação com infraestruturas 
lineares, houve alterações com infraestruturas e fluxos que foram sendo adensados 
nestas últimas décadas. A principal mudança espacial na circulação sul-americana é 
comentada por Théry (2005) e Nogueira (2018), quando destacam as diversas inter-
venções realizadas para fins de articular o continente por meio de infraestruturas, 
pois uma parte desta região funciona como área de passagem e de estabelecimen-
to de fluxos diversos no sentido Leste-Oeste pelo rio Amazonas, e principalmente 
no sentido Sul-Norte, por meio das ligações rodoviárias Cuiabá-Porto Velho, Cuia-
bá-Santarém, Belém-Brasília e Manaus-Caracas. Essa conectividade interna apresen-
ta diferentes graus de fluidez, alguns contínuos e outros sazonais. De todo o modo, 
identifica-se a presença de outras infraestruturas que indicam para um processo de 
consolidação e articulam a Amazônia brasileira às demais regiões do Brasil, existindo 
não somente na Amazônia brasileira esse processo, tendo ainda eixos internacionais 
como o da ligação Rio Branco-Lima, Manaus-Caracas (ligando o Brasil com o Peru e 
Venezuela) e eixos internos como Yurimaguas-Tarapoto-Litoral (Peru) e Cuiabá-Santa-
rém (Brasil). Tais eixos consolidados foram responsáveis pelo redesenho da circulação 
terrestre do âmbito regional. 

Os eixos que faziam parte da carteira de investimento da IIRSA/COSIPLAN foram 
sendo materializados na América do Sul, porém diversas propostas de ligações inter-
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nacionais não foram contempladas com recursos financeiros ou ficaram inconclusos. 
Apesar disso nota-se movimentos isolados voltados para a conclusão de percursos 
que apresentam dinamismo econômico com novas rotas que podem articular áreas 
produtivas de grãos com os portos litorâneos, possibilitando ainda acesso à terra agri-
culturável. Tal movimento de continuidade e de consolidação das infraestruturas de 
circulação podem ser lidas enquanto atos geopolíticos do período contemporâneo, 
primeiramente pela integração territorial internacional entre os países, possibilidade 
de articulação de áreas até então pouco conectadas internamente, transformação de 
áreas de fronteiras com circulação extrovertida para um arranjo de cooperação com 
fluidez de cargas, pessoas e informações ao longo dos caminhos terrestres, por outro 
lado, no âmbito geoeconômico reforça-se a necessidade de deixar os territórios flui-
dos para atender os ditames da economia contemporânea e os interesses de atores 
produtivos regionais. 

A configuração regional no período atual apresenta um movimento de consolida-
ção da circulação sul-americana, que pode ser lida em dois caminhos: i) existência de 
eixos de circulação macrorregionais que perpassam mais de um país; ii) movimento 
de consolidação de eixos macrorregionais de circulação nacional. Em ambos os casos 
temos diferentes arranjos sendo produzidos. 

Eixos macrorregionais sul-americanos

A circulação sul-americana apresenta dois principais arranjos compostos por ca-
minhos terrestres que apresentam um conjunto importante de sistemas de engenha-
rias materializado ao longo das últimas décadas e, assim como os demais, está tendo 
uma capacidade de condicionar fluxos internamente, formando novos arranjos espa-
ciais, destacando-se o caso brasileiro de consolidação da Estrada de Ferro Norte-Sul 
e o novo projeto em andamento da ligação rodoviária Campo Grande em direção aos 
portos chilenos, passando pela Argentina e Paraguai. 

O primeiro projeto não é recente, a data de início das obras de construção re-
monta à década de 1980, quando o Estado brasileiro lançou a pedra fundamental de 
um novo eixo de circulação nacional apoiado em deslocamentos ferroviários e sendo 
concluído parcialmente com o oferecimento de deslocamentos de cargas entre as 
regiões Norte, Centro-Oeste, Nordeste e Sudeste com articulações intermodais. Esse 
projeto geopolítico de integração ferroviária articula frações territoriais do país em 
um movimento de adensamento técnico no território, marcado inicialmente pelas 
articulações fluviais, rodoviárias e recentemente ferroviárias, em uma lógica extro-
vertida os portos de Itaqui, Ilhéus (via Ferrovia de Integração Oeste-Leste – FIOL [EF-
334]) e Santos (Fig. 3). 

Esse eixo ferroviário constitui na nova espinha dorsal de circulação que acom-
panha o movimento de consolidação de atividades produtivas e as demandas por 
fluidez. O percurso ferroviário está situado entre a Amazônia, Centro-Oeste e Sudeste 
do país, antes interligado pelas rodovias Belém-Brasília e Brasília-Santos passando 
a ter uma linha ferroviária que acompanha parte do percurso rodoviário com a de-
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nominação de Norte-Sul, compondo um importante eixo estruturante da circulação 
interiorana do país. 

Mapa 2 – Eixo ferroviário brasileiro

Fonte: dos próprios autores.

Uma das caraterísticas desses eixos ferroviários mencionados é que estão monta-
dos em frações territoriais que apresentam dinamismo econômico fortemente arti-
culados com as dinâmicas extrovertidas ao território, com circuitos espaciais produ-
tivos iniciados no país e concluídos em outros, como o caso da produção de grãos e 
de minérios. Mas, enquanto eixos, devemos mencionar que estes carregam consigo a 
capacidade de condicionar processos associados à circulação com articulação de por-
tos fluviais, reproduzindo um velho sentido geopolítico atribuído às ligações rodoviá-
rias litorâneas, que era manter a circulação terrestre em caso de bloqueio marítimo 
da costa em período de conflito mas, no período atual, este sentido recebe novos 
significados geopolíticos, tendo em vista as transformações que ocorreram desde a 
mudança da capital federal, constituindo em um percurso central que canaliza linhas 
de transmissão de energia, projetos de linhas de pipelines, rodovias (Figuras 2 e 3), 
atividades produtivas e uma rede urbana integrada fisicamente. O novo eixo dinâmi-
co do país é constituído pelo corredor Norte-Sul, centralizando cada vez mais fluxos e 
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informações distantes do litoral, mas conectando-o com este. 

Figura 2 – Rede nacional existente e projetada de pipelines. Fonte: (EPE, 2022).

  

Fonte: EPE, 2022

Figura 3 – Rede elétrica nacional

Fonte: EPE, 2022
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As figuras anteriores representam a principal e nova espinha dorsal de circulação 
do Brasil, com ligações infraestruturais em rede que articulam diferentes lugares e 
possibilitam uma fluidez densa, diversa e ampla de pessoas, cargas e informações 
pelo território, interligando as regiões políticas do país, reconfigurando espacialmen-
te a fluidez, reorganizando o território para tal, reforçando a integração do território 
pelas infraestruturas fixadas, além de integrá-lo ao mercado global. 

O Brasil apresenta ainda mais dois eixos de articulação regional que envolvem 
os percursos Cuiabá-Santarém e Porto Velho-Manaus. Tais caminhos possuem uma 
densidade de fluxos com circulação rodofluvial que tende adensar cada vez mais, seja 
pela dinâmica local ou nacional de produção e de consolidação das infraestruturas 
que deixam o território mais fluido, nesse caso, o território amazônico. 

No período atual, o Brasil possui um eixo central de circulação multimodal, inter-
ligado com outros percursos nacionais e internacionais, como é o caso do projeto de 
consolidação das rodovias que interligam o Brasil, Paraguai, Argentina e Chile. Ambos 
os projetos articulam o que se denomina de “zona soldadura continental”, uma re-
gião geopolítica estabelecida pelo General Golbery do Couto e Silva e que represen-
tava uma área core que deveria receber atenção por parte do Estado brasileiro, pois 
tal região possibilitaria articular toda a América do Sul, integrando-a pelas vias de 
transportes como foi o caso da proposta de Mário Travassos. 

O projeto de consolidação da ligação Brasil-Chile, em andamento nos últimos 
anos, representa um movimento de continuidade do processo de integração infraes-
trutural, apesar do declínio da IIRSA/COSIPLAN. Salienta-se que essa continuidade 
ocorre, já que, como afirmaram Virga e Oliveira Neto (2022), a necessidade de ter ter-
ritórios mais fluidos é contínua, tendo para este caso específico da ligação internacio-
nal a possiblidade de expansão e a consolidação de atividades produtivas associadas 
aos cultivos de grãos, sendo esta uma das dimensões geopolíticas do período atual. 
A zona de soldadura continental (Fig. 7) não apresenta somente eixos de circulação, 
também apresenta atividades produtivas e dinâmicas econômicas que reforçam ain-
da mais a proposta de “amarração” territorial entre os países fronteiriços. 

A amarração territorial apresenta diferentes leituras que podem ser realizadas no 
caso sul-americano. A primeira delas corresponde à necessidade de maior coopera-
ção entre os países, com o fortalecimento das redes físicas de circulação; uma segun-
da leitura consiste em articular esses países à “órbita” econômica do Brasil, em uma 
visão clássica de geopolítica; em terceiro, podemos salientar que existe uma forte 
demanda interna e externa voltada para deixar os territórios mais fluidos para aten-
der a interesses econômicos; por fim, podemos identificar que a potencialização da 
circulação pode impulsionar trocas culturais (pensamentos, como apontava Vallaux) 
entre diferentes povos, principalmente nas sociedades fronteiriças. 
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Figura 4. Regionalização geopolítica de Golbery do Couto e Silva para 

a América do Sul.

Fonte: Couto e Silva, 1967.

Os dois projetos mencionados anteriormente condicionam diferentes movimen-
tos de povoamento nos territórios. O primeiro, constituído pela linha férrea Norte-
-Sul, representa uma consolidação marcada pela expansão de frentes pioneiras du-
rante as décadas de 1960 e 1970, momento de inserção de políticas rodoviárias para 
fins de integração do país e que no período atual apresenta forte dinamismo econô-
mico produtivo, enquanto o segundo eixo mencionado corresponde à consolidação 
de uma rota de circulação que está associada à expansão e consolidação de frentes 
pioneiras de ocupação do território baseadas em atividades agrícolas de produção de 
grãos no Norte da Argentina e Paraguai. 

O dinamismo de frentes pioneiras está diretamente articulado à circulação. Os 
processos de ocupação e de estabelecimento de coesão no território, indução de 
processos de migração ou de expansão das atividades econômicas se fazem com a 
presença de diferentes caminhos que possibilitam a circulação e fluidez. Entende-se 
por frente pioneira o movimento de ocupação com deslocamento de levas de migran-
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tes, baseado na expansão das atividades econômicas e infraestruturas, estes, de ma-
neira conjunta, alteram a estrutura territorial de uma dada região ou país, podendo 
repercutir na perda de cobertura florestal e na mudança no uso e cobertura do solo. 

Considerações Finais 

A circulação continua sendo um dos pontos importantes de reflexão, de análise 
e de intervenção nos territórios, afinal está em toda a parte por meio das relações 
sociais e pelas diferentes relações de poder que se fazem presentes em diferentes 
escalas de manifestações. Os clássicos como Vallaux já assinalavam que a circula-
ção apresenta uma complexidade apoiada nos movimentos que ocorrem de pessoas, 
mercadorias e informações. Gottmann apontou a existência da circulação e de es-
paços de resistência à circulação. Com base nestes clássicos podemos pontuar duas 
vertentes: a) a circulação precisa ser retrabalhada no âmbito da Geografia e, princi-
palmente, pela Geografia Política, pois as dinâmicas continuam em movimento e não 
existe somente na dimensão econômica, existe uma dimensão geopolítica da circula-
ção como assinalaram os clássicos; b) a circulação possibilita analisar em diferentes 
escalas as transformações espaciais, e como recorte espacial, optou-se por discorrer 
análises numa escala macrorregional, como foi apresentado anteriormente. 

Na escala macrorregional sul-americana foram identificadas: i) a existência de re-
giões de resistência à circulação; ii) a mudança cada vez mais acentuada que coloca 
a Amazônia como centro do continente com a convergência de fluxos em direção à 
Bacia Amazônia; iii) a continuidade do processo de consolidação das infraestruturas 
de circulação no Brasil com a Estrada de Ferro Norte-Sul e a rodovia Brasil, Paraguai, 
Argentina e Chile, ambas as infraestruturas articulam o que se denominou de “zona 
de soldadura continental”, além disso, criou-se no Brasil um importante eixo de es-
truturação da fluidez contemporânea que articula portos e os territórios adentro do 
país (Centro-Oeste). 

A segunda década do século XXI é marcada pelo enfraquecimento das agendas 
voltadas para a cooperação e para a consolidação das infraestruturas de circulação 
no continente sul-americano. Apesar dos avanços protagonizados pela IIRSA/COSI-
PLAN, diversos caminhos propostos a mais de uma década não foram consolidados 
plenamente como as ligações: Macapá-Boa Vista por meio da rodovia Transguianen-
se; Guayaramerín-La Paz; Brasil-Chile; dragagem dos rios amazônicos no Peru entre 
as cidades de Yurimaguas-Iquitos; rodovia Cruzeiro do Sul-Pucallpa. As mudanças 
políticas que ocorreram nos países e as crises econômicas abalaram o movimento 
contínuo do processo de integração física regional, mas devemos salientar que a ne-
cessidade de deixar cada vez mais fluidos os territórios continua, independente das 
mudanças ideológicas dos governos e das crises do modo de produção vigente. Por 
isso, apesar da paralisação das agendas internacionais centralizadas pelo COSIPLAN, 
identificam-se manifestações isoladas e em conjunto de Estados para fins de conso-
lidar caminhos que vão favorecer a circulação, principalmente de mercadorias entre 
os países. 
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O que temos no continente sul-americano é um conjunto de infraestruturas que 
canalizam fluxos entre os países e outras que reforçam a integração e a circulação 
entre áreas produtoras até os portos, direcionamentos extrovertidos de fluxos que 
foram oriundos de processos históricos de formação dos países. 

No período atual, a circulação ganha novos significados e novas formas, pois além 
das redes clássicas e que pontuamos no decorrer desse texto, existem outras que de-
sempenham papéis importantes na integração e na circulação de pensamentos e na 
difusão de dados entre os lugares. As novas infraestruturas se fazem presentes como 
as infovias e novas técnicas de transmissão de milhares de dados em dispositivos 
fixos e móveis, correspondendo as outras faces da circulação, reorganizando territó-
rios, mercado de trabalho e na gestão do território. 

Devemos destacar que os eixos de circulação, não isoladamente, possuem uma 
capacidade de condicionar processos e dinâmicas de ocupação dos territórios, man-
tendo uma fluidez que é cada vez mais rápida e não apoiada somente em um tipo 
específico de infraestrutura, e que novas mudanças espaciais vão ocorrer no Brasil e 
na América do Sul com o redesenho dos eixos de circulação macrorregionais. 

Por fim, devemos lembrar que na década de 1980, o debate realizado foi referen-
te à necessidade do resgate das análises geopolíticas na Geografia. Passadas várias 
décadas, podemos destacar a necessidade de realizar um resgate dos temas circula-
ção e transportes no âmbito da Geografia e da Geografia Política, tendo em vista que 
as mudanças contemporâneas que ocorrem nas regiões, nos países e no mundo são 
no âmbito da circulação e dos transportes, reorganizando e transformando territórios 
com uma fluidez cada vez mais instantânea, segura e contínua, acirrando disputas, 
criando novas tensões e novos arranjos espaciais.
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ção pedagógica pela Universidade Candido Mendes (UCAM) e integrante do grupo de 
pesquisas GEOPPOL (Grupo de Pesquisa sobre Política e Território), que atua na área 
relacionada à Geografia Política e ciência política, principalmente sobre temas rela-
cionados à manifestações, movimentos sociais, relação sociedade e Estado e espaço 
político.
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Gustavo Westmann

Graduado em direito e em relações internacionais, é mestre por Berkeley e dou-
tor em política externa pela Jindal Global University, India. É autor do livro “Novos 
Olhares sobre a política Externa Brasileira”, e diretor dos documentários “Brasil, País 
do Presente” e “Via Sacra da Rocinha: Arte e Resistência na Favela”. Já foi Chefe dos 
Setores Econômico e Comercial das Embaixadas do Brasil na Itália, na Indonésia e na 
Índia. Atualmente ocupa a posição de Assessor Internacional da Secretaria-Geral da 
Presidência da República.

Gutemberg de Vilhena Silva

Atual Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Amapá (FAPEAP).  
Graduação, Mestrado e Doutorado em Geografia. Realizou dois estágios de pós-dou-
torado: o primeiro pela Universidade de São Paulo (USP) com bolsa Capes-Pró/Defe-
sa, em 2015, e o seguinte pela Universidade Sorbonne Nouvelle, Paris 3, com Bolsa 
CNPq/Ciência Sem Fronteiras, em 2016. Pesquisador visitante na Brock University, 
Canadá (2019). Experiência na área de Geografia, com ênfase em Geografia Política 
e Regional, trabalhando principalmente nos seguintes temas: Geografia Política, Re-
lações internacionais e Transfronteiriças dos países que compõem as Guianas. Criou 
e coordena o grupo de pesquisa Políticas Territoriais e Desenvolvimento (POTEDES). 
Coordenador do Mestrado em Estudos de Fronteira (PPGEF) entre 2017 e 2019. 

Hervé Théry

Possui graduação em História (1972) e em Geografia (1973) pela Université Paris 
1 (Panthéon-Sorbonne), mestrado em Geografia pela Université Paris 1 (Panthéon-
-Sorbonne) (1973), doutorado em Geografia pela Université Paris 1 (Panthéon-Sor-
bonne) (1976) e Habilitation à diriger des recherches (Livre docência), pela Universi-
té Paris X Nanterre (1994). Atualmente é pesquisador emérito do Centre National de 
la Recherche Scientifique (CNRS), professor da USP (Programa de pós-graduação em 
Geografia Humana, PPGH). Coordenador editorial da revista Confins Tem experiên-
cia na área de Geografia, com ênfase em Geografia Regional, atuando principalmen-
te nos seguintes temas: Geografia do Brasil, Geografia Política, cartografia tématica, 
modelização gráfica.
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Professor da Universidade da Califórnia (UCLA). Graduado em Geografia e Política 
pela Universidade de Exeter (1970). Mestrado (1973) e doutor (1976) pela Ohio State 
University. Ganhador em 2019 do Prêmio Vautrin Lud, considerado o Nobel da Ge-
ografia. Suas principais obras são Place and Politics (1987), The United States in the 
World Economy (1987), Geopolitics (1998), Making Political Geography (2002), Place 
and Politics in Modern Italy (2002), Hegemony (2005), Berlusconis’ Italy (2008, com 
Michael Shin), Globalization and Sovereignty (2009) e várias outras obras de grande 
divulgação.

José Donizete Cazzolato

Com vasta experiência em Cartografia e Geoprocessamento, tem particular inte-
resse pelas estruturas territoriais (divisão político-administrativa), toponímia e iden-
tidade geográfica. Atuou decisivamente na divisão distrital do município de São Paulo 
(lei 11220/92), e apresentou, na dissertação de mestrado, metodologia para divisão 
dos grandes municípios em bairros (instância territorial local). Nos anos seguintes, 
propôs um novo arranjo para a divisão macrorregional do Brasil (descaracterizada 
com a criação de Tocantins), e analisou a pertinência da regionalização do SUS. Em 
2011 publicou “Novos Estados e a divisão territorial do Brasil - uma visão geográfi-
ca”, propondo um patamar técnico para o adequado enfrentamento das demandas 
emancipacionistas de nível estadual.

José Guambe

Possui Doutorado em Geografia pela Universidade Pedagógica – Moçambique 
(2018). É atualmente professor da Universidade Pedagógica de Maputo. Membro da 
equipe de coordenação do Grupo de Estudos e Pesquisa Espaços e Sociedades na 
África Subsaariana – GeoÁfrica e do comitê editorial do Boletim GeoÁfrica. 

Juliana Nunes Rodrigues

É professora e pesquisadora do Departamento de Geografia e do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense. Bolsista de Produ-
tividade em Pesquisa do CNPq (PQ-2) e Jovem Cientista do Estado do Rio de Janeiro 
(JCNE - FAPERJ). Professora Visitante do Programa de Pós-Graduação em Geografia 
da Universidade de Buenos Aires (UBA). Doutora em Geografia Política pela Univer-
sité Jean Moulin Lyon 3, França, tendo realizado estágio em pesquisa no Instituto de 
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Sciences-Po, Paris. Coordena o Núcleo de Pesquisas sobre Pactos Político-Territoriais 
e Desenvolvimento (NUPACT-UFF), junto ao Programa de Pós-Graduação em Geo-
grafia da UFF. Desde 2012, é editora da Revista GEOgraphia, Revista do Programa de 
Pós-Graduação em Geografia da UFF. 

Kevin Cox

Bacharel em Geografia pela Universidade de Cambridge (1961), mestrado (1963) 
e doutorado (1966) na Universidade de Illinois. Professor Emérito na Ohio State Uni-
versity. Geógrafo político com fortes interesses nas políticas de desenvolvimento lo-
cal e regional, na cidade, na história do pensamento geográfico e na África do Sul. 
Estou particularmente interessado em abordar estes tópicos usando uma estrutura 
de compreensão marxista.

Leonardo F. Mattos

É Capitão de Mar e Guerra da Reserva da Marinha brasileira, com Mestrado em 
Ciências Navais pela Escola de Guerra Naval e Mestrado em Estudos Estrategicos pela 
UFF, e professor de geopolitica e coordenador do núcleo de avaliação da conjuntura 
da Escola de Guerra Naval. É o Editor Responsável pelo Boletim Geocorrente e Coor-
denador do Curso de Estrategia Maritima da FEMAR.

Luís Paulo Batista da Silva

Possui graduação em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(2009), mestrado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2012) 
e doutorado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (2017), com 
estágio sanduíche na University of East Anglia, Reino Unido. Atualmente é professor 
do departamento de Geografia e do programa de pós-graduação em Geografia da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA). Concluiu estágio de pós-doutorado no depar-
tamento de Geografia da Universidade de São Paulo (USP). Membro das redes de 
pesquisa Waterlat/Gobacit, Rede de Pesquisa em Geografia (Socio)Ambiental - RP-
-G(S)A e Geografia das Águas no Brasil. 
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Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestre 
em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Gra-
duado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Professor do 
Departamento de Geografia do Colégio Pedro II e da Escola Alemã Corcovado. Pes-
quisa sobre as espacialidades das práticas religiosas, especialmente as umbandistas, 
a construção de espaço políticos por grupos religiosos e mediação didática inclusiva 
no Ensino de Geografia.

Michel Foucher

Geógrafo, geopolítico e Diplomata francês. Diretor do IHEDN (Instituto de Altos 
Estudos de Defesa Nacional) desde 2009. Fundou o Observatório europeu de Geopolí-
tica em Lyon, onde foi diretor até 1998. Colaborou com vários números da Revista He-
rodote, dirigida por Yves Lacoste. Foi Embaixador da França na Letônia (2002-2006). 
Autor de diversos livros dentre os quais o livro “Obsessão por fronteiras”, publicado 
no Brasil pela Radical Livros em 2009.

Nora Mareï

Geógrafa, doutora pela Universidade de Nantes. Sua investigação centra-se nas 
relações entre a circulação de mercadorias e pessoas, infraestruturas de transportes 
e desenvolvimento territorial nas cidades europeias, mediterrânicas e ocidentais. Em 
uma abordagem geoeconómica, privilegia reflexões na escala macrorregional, cruza-
das com áreas locais e metropolitanas, para apreender as dinâmicas contemporâneas 
de construção de territórios na globalização e também para analisar as convergên-
cias/divergências dos processos que marcam os territórios do Norte e do Sul.

Pablo Ibañez

Doutor em Geografia Humana, com foco em Geopolítica, pela Universidade de 
São Paulo. Foi pesquisador junto à Organização Panamericana de Saúde (OPAS) e ao 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) na avaliação das políticas industriais 
e de inovação. Esteve como pesquisador visitante na Universidade FUDAN, Xangai, 
responsável pela análise do papel da inovação tecnológica na expansão da Belt and 
Road Initiative. Atualmente é Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro, onde coordena o núcleo de Estado, Políticas Públicas e Instituições do 
Centro de Estudos Avançados.
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Possui graduação em Ciências Biológicas pela Universidade de Brasília (1999), 
mestrado em Botânica pela Universidade de Brasília (2002), mestrado em Ciencias 
pela University of Missouri-Saint Louis (2005) e doutorado em “Plant Systematics 
and Evolution” pela University of Missouri-Saint Louis e Missouri Botanical Garden 
(2008). É ainda egresso da turma de 2017 da Escola Superior de Guerra. Atualmente 
é Professor Associado no departamento de Botânica da Universidade de Brasília. Co-
ordena atualmente projeto de pesquisa no âmbito do Programa Antártico Brasileiro 
– PROANTAR. É membro do grupo de especialistas em Briofitas da IUCN e do comite 
internacional de nomenclatura de Briofitas da IAPT. É ainda professor colaborador da 
Escola Superior de Defesa em Brasilia.

Rafael Winter Ribeiro

É professor de Geografia Política do Departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, onde coordena com Iná Elias de Castro o Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Política e Território (GEOPPOL). Atua junto ao Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia da UFRJ (PPGG/UFRJ) e ao Mestrado Profissional em Preserva-
ção do Patrimônio Cultural do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN). É editor da Revista Espaço Aberto e pesquisador do CNPq e da FAPERJ. 

Rejane Rodrigues

É professora na graduação e na pós-graduação do Departamento de Geografia da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, PUC-Rio. Líder do grupo de pes-
quisa Núcleo de Estudos em Cidadania e Política no Ensino de Geografia, NECPEG, e 
editora da revista eletrônica Educação Geográfica em Foco. É Mestre e doutora pelo 
Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Foi professora no Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira, CAp/UERJ, 
entre 1995 e 2022.

Ricardo Nogueira

Graduado em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas; possui mestra-
do em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo (1994) e dou-
torado em Geografia (Geografia Humana) pela Universidade de São Paulo (2002). 
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Realizou estágio de Pós-doutoramento na Universidade de Brasilia - UNB (2023) Atu-
almente é Professor Titular da Universidade Federal do Amazonas, - Revista da Pós 
Graduação em Geografia da FURG; Boletim Gaúcho de Geografia; e Revista Uáquiri 
(UFAC) . Tem experiência na área de Geografia, com ênfase em Geografia Política e 
Regionalização, atuando principalmente nos seguintes temas: desenvolvimento re-
gional, fronteira, redes geograficas, Amazônia e meio ambiente.

Stéphane Granger

Doutor em geografia pela Universidade de Paris 3-Sorbonne Nouvelle, com uma 
tese sobre as relações entre a Guiana francesa e o Brasil (2012). Mestre em planeja-
mento urbano pela Universidade de Paris 10-Nanterre (1986). Professor de História 
e Geografia na Seção internacional brasileira do Liceu Melkior-Garré de Caiena e no 
Instituto de Formação dos Professores da universidade da Guiana Francesa (INSPE). 
Membro da comissão científica do OHM-Oyapock (CNRS, França), assume colabo-
rações periódicas com o Programa de Pós-Graduação em Estudos de Fronteiras da 
UNIFAP (Macapá).

Thiago Oliveira Neto

Graduado e Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas UFAM, 
foi bolsista em projeto de pesquisa do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica PIBIC, desenvolvendo atividades na área de Geografia Política/Geopolítica 
rodoviária na Amazônia. Realizou no ano de 2014 mobilidade estudantil na Univer-
sidade Federal de Santa Catarina e no ano de 2017 cursou o segundo semestre da 
pós-graduação na USP. Atualmente é doutorando no Programa de Pós-Graduação 
em Geografia Humana da USP, membro do Laboratório de Geografia Política GEOPO. 
Áreas de interesse: Geografia Humana; Geografia Humana da Amazônia; Geografia 
Política; Geografia regional; geografia, transportes e circulação; geopolítica.

Yann Richard

Professor de Geografia da Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne. Diretor da l’UFR 
de Geografia e do l’Institut de Géographie. Diretor-adjunto de l’UMR CNRS e membro 
do comitê editorial do periódico L’Espace Politique. Coordenador do grupo de traba-
lho “Integrações regionais no mundo” do laboratório DynamiTe.Tem como temas de 
pesquisa a União Europeia, regionalização e integração regional, geopolítica e regio-
nalização do mundo. 
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Professor Titular do Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (USP). Possui Graduação em Geo-
grafia (1976), Mestrado em Geografia Humana (1982) e Doutorado em Geografia Hu-
mana (1991) pela Universidade de São Paulo. É Livre-Docente em Geografia Política 
junto ao Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Hu-
manas da Universidade de São Paulo. É especialista em Geografia Política, Relações 
Internacionais, Meio Ambiente e Amazônia. Atualmente é Vice-Presidente da ABED 
- Associação Brasileira de Estudos de Defesa.
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